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TERMO DE REFERÊNCIA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 
Processo administrativo nº 2025.03.18.01 
 

Preâmbulo 
Este Termo de referência é o documento elaborado a partir do Estudo Técnico Preliminar da Contratação, 

contendo os elementos necessários e suficientes, com nı́vel de precisão adequado, para caracterizar o objeto da 
contratação em tela. Elaborado de acordo com o Art. 6º da Lei, inciso XXIII, alı́neas “a” até “j”, concomitantemente 
com o Art. 40, parágrafo primeiro, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Este documento é parte integrante do processo administrativo de contratações públicas, contantes nos 
autos, conjuntamente com os documentos de formalização de demandas e estudo técnico preliminar 
devidamente aprovados pela equipe de planejamento, equipe técnica e autoridade competente.  

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 
1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MAQUINAS 
PESADAS DESTINADAS A MANUTENÇÃO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE MISSÃO 
VELHA/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

1.2.1 Informações complementares: 
1.2.2 O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum continuado; 

1.2.3 O prazo de vigência da contratação se dará a partir da data da assinatura do contrato, por um período 
de doze meses, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.2.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

1.2.5  A equipe deve estar no local de entrega dos produtos, uniformizados e com todos os equipamentos de 
proteção individual – EPI’s, na forma da lei e convenções trabalhistas. 

1.2.6 Os quantitativos e respectivos itens são os discriminados nesse termo de referência; 
1.2.7 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário global; 

1.3 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTITATIVOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT QUANT. 
VEÍCULOS VALOR UND VALOR TOTAL 

01 

CAMINHAǂ O PIPA, CAPACIDADE MIƵNIMA DE 8.000 
L, PESO BRUTO TOTAL 13.000 KG, DISTAƹ NCIA 
ENTRE EIXOS 4,80M, POTENCIA 189 CV, 
INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE 
DE AƵ GUA, CAPACIDADE 8 m³, MOTORISTA E 
MANUTENÇAǂ O PREVENTIVA E CORRETIVA POR 
CONTA DA CONTRATADA E COMBUSTIƵVEL POR 
CONTA DA CONTRATANTE. 

MEƹ S 12 01 R$ 11.204,00 R$ 134.448,00 

02 

VEIƵCULO CAMINHAǂ O TIPO CAÇAMBA 
BASCULANTE, CAPACIDADE MIƵNIMA 12m³, 
MOTOR DIESEL, BOM ESTADO DE CONSERVAÇAǂ O, 
COM OPERADOR, MANUTENÇAǂ O PREVENTIVA E 
CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA E 
COMBUSTIƵVEL POR CONTA DA CONTRATANTE. 

MEƹ S 12 02 R$ 19.607,00 R$ 470.568,00 

03 

VEIƵCULO CAMINHAǂ O TIPO CAÇAMBA 
BASCULANTE, CAPACIDADE MIƵNIMA 6M³, MOTOR 
DIESEL, BOM ESTADO DE CONSERVAÇAǂ O, COM 
OPERADOR, MANUTENÇAǂ O PREVENTIVA E 
CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA E 

MEƹ S 12 01 R$ 13.448,80 R$ 161.385,60 
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COMBUSTIƵVEL POR CONTA DA CONTRATANTE 

04 

VEIƵCULO CAMINHAǂ O TIPO CARROCERIA ABERTA, 
COM CAPACIDADE MIƵNIMA DE 3.5T (TREƹ S 
VIRGULA CINCO TONELADAS), MOTOR DIESEL, 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇAǂ O, COM 
OPERADOR, MANUTENÇAǂ O PREVENTIVA E 
CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA E 
COMBUSTIƵVEL POR CONTA DA CONTRATANTE. 

MEƹ S 12 01 R$ 12.324,40 R$ 147.892,80 

05 

LOCAÇAǂ O DE MAƵ QUINA TIPO MOTONIVELADORA 
POTEƹ NCIA MIƵNIMA (CHP) 120 HP; 
ESPECIFICAÇAǂ O: LOCAÇAǂ O DE MAƵ QUINA 
MOTONIVELADORA POTEƹ NCIA MIƵNIMA (CHP) 
120HP BOM ESTADO DE CONSERVAÇAǂ O, 
MANUTENÇAǂ O DE PREVENTIVA E CORRETIVA 
POR CONTA DA CONTRATADA E COMBUSTIƵVEL 
POR CONTA DA CONTRATANTE. 

CHP 600  R$ 443,41 R$ 266.046,00 

06 

LOCAÇAǂ O DE MAƵ QUINA TIPO ROLO 
COMPACTADOR DE SOLO, LISO E COM CAPA PEƵ  DE 
CARNEIRO, POTEƹ NCIA MIƵNIMA 90HP; 
ESPECIFICAÇAǂ O: LOCAÇAǂ O DE MAƵ QUINA TIPO 
ROLO COMPACTADOR DE SOLO, POTEƹ NCIA 
MIƵNIMA 90HP, BOM ESTADO DE CONSERVAÇAǂ O, 
MANUTENÇAǂ O DE PREVENTIVA E CORRETIVA 
POR CONTA DA CONTRATADA E COMBUSTIƵVEL 
POR CONTA DA CONTRATANTE. 

CHP 300  R$ 190,63 R$ 57.189,00 

07 

LOCAÇAǂ O DE MAƵ QUINA TIPO TRATOR DE 
ESTEIRA, POTEƹ NCIA MIƵNIMA 120HP; 
ESPECIFICAÇAǂ O: LOCAÇAǂ O DE MAƵ QUINA TIPO 
TRATOR DE ESTEIRA, POTEƹ NCIA MIƵNIMA 120 HP, 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇAǂ O, MANUTENÇAǂ O 
DE PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DA 
CONTRATADA E COMBUSTIƵVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE. 

CHP 300  R$ 470,27 R$ 141.081,00 

08 

ESCAVADEIRA HIDRAƵ ULICA SOBRE ESTEIRA, COM 
GARRA GIRATORIA DE MANDIBULAS, PESO 
OPERACIONAL ENTRE 22,00 E 25,50 TON 
POTEƹ NCIA LIƵQUIDA ENTRE 150 E 160 HP 

CHP 300  R$ 448,16 R$ 134.448,00 

09 

LOCAÇAǂ O DE MAƵ QUINA TIPO 
RETROESCAVADEIRA HIDRAƵ ULICA DE PNEUS; 
ESPECIFICAÇAǂ O: LOCAÇAǂ O DE MAƵ QUINA TIPO 
RETROESCAVADEIRA HIDRAƵ ULICA DE PNEUS 
POTEƹ NCIA MIƵNIMA DE 72HP, BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇAǂ O, MANUTENÇAǂ O DE PREVENTIVA E 
CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA E 
COMBUSTIƵVEL POR CONTA DA CONTRATANTE. 

CHP 600  R$ 308,59 R$ 185.154,00 

10 

PAƵ  CARREGADEIRA DE PNEUS, POTEƹ NCIA 
MIƵNIMA DE 111 HP, COM OPERADOR, 
MANUTENÇAǂ O PREVENTIVA E CORRETIVA POR 
CONTA DA CONTRATADA E COMBUSTIƵVEL POR 
CONTA DA CONTRATANTE. 

CHP 500  R$ 336,62 R$ 168.310,00 

11 

TRATOR AGRIƵCOLA DE PNEUS COM 
IMPLEMENTO, COM OPERADOR, MANUTENÇAǂ O 
PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DA 
CONTRATADA E COMBUSTIƵVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE. 

CHP 500  R$ 291,40 R$ 145.700,00 

VALOR TOTAL: R$ 2.012.222,40 
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2. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO 

Da Justificativa da despesa 

 A manutenção da infraestrutura urbana e rural, bem como o fortalecimento das polı́ticas públicas de 
desenvolvimento agrário, são atribuições essenciais da administração pública municipal, visando garantir o bem-
estar da população e o pleno funcionamento das atividades econômicas, especialmente aquelas relacionadas à 
agricultura familiar, principal fonte de renda de muitas comunidades em Missão Velha/CE. 
 Entretanto, o municı́pio não dispõe, em sua estrutura própria, de um parque de máquinas e 
equipamentos pesados suficientes para atender de forma contı́nua e eficiente a todas as demandas das diversas 
secretarias e localidades, sobretudo diante da extensão territorial e da diversidade de ações necessárias. Estradas 
vicinais, acessos a comunidades rurais, obras de drenagem e terraplanagem, entre outras intervenções, exigem o 
uso constante de retroescavadeiras, pás carregadeiras, caçambas, motoniveladoras e outros equipamentos 
especı́ficos. 
 Diante desse cenário, a contratação de empresa especializada na locação de máquinas e equipamentos 
pesados torna-se a alternativa mais viável e eficiente para garantir a execução das ações de infraestrutura e 
desenvolvimento agrário do municı́pio. A prestação dos serviços pela iniciativa privada assegura maior agilidade, 
flexibilidade e capacidade técnica, permitindo que o municı́pio atenda prontamente às demandas programadas 
e emergenciais. 
  EƵ  importante destacar que a contratação prevê a disponibilização de operadores e motoristas 
devidamente habilitados pela empresa, além da realização de toda manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos, sem qualquer custo adicional para a administração municipal. Essa condição elimina riscos 
operacionais e financeiros para o municı́pio, garantindo que as máquinas estejam sempre em plenas condições 
de uso, o que reflete diretamente na qualidade e na produtividade dos serviços executados. 
 Cabe ressaltar, ainda, que a responsabilidade pelo fornecimento do combustı́vel permanecerá com o 
municı́pio, como forma de garantir maior controle sobre a execução das atividades e o consumo de recursos 
públicos. A possibilidade de subcontratação de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo contratado 
também confere à administração maior flexibilidade, assegurando a continuidade dos serviços mesmo diante de 
eventual necessidade de ampliação da capacidade operacional. 
  Dessa forma, a contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade dos serviços 
públicos essenciais, promover o desenvolvimento econômico local e assegurar a manutenção adequada da 
infraestrutura municipal, fatores indispensáveis para o pleno atendimento da população e para o fortalecimento 
das atividades agrárias do municı́pio. 
 Trata-se, portanto, de uma medida técnica e economicamente adequada, que proporciona eficiência na 
aplicação dos recursos públicos e viabiliza o cumprimento das metas da gestão municipal.  
Justificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar. 

Conforme previsto, no Estudo Técnico Preliminar, elaborado pelos setores técnicos competentes, esse 
processo de licitação se dará na modalidade pregão eletrônico, por entender ser a melhor escolha de modalidade 
para a aquisição de serviços, ainda mais por se tratar de um processo de fornecimento contı́nuo, conforme 
previstos na Lei Federal 14.133/21, in verbis: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa 
de consumo anual e observar o seguinte: 

I - Condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor 
privado; 

II - Processamento por meio de sistema de registro de preços, quando 
pertinente; 

III - determinação de unidades e quantidades a serem 
adquiridas em função de consumo e utilização prováveis, cuja 
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estimativa será obtida, sempre que possível, mediante 
adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento 
contínuo; 

IV - Condições de guarda e armazenamento que não permitam a 
deterioração do material; 

(...) 

A modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fato, da descrição do estudo técnico preliminar, que 
caracteriza essa aquisição de serviços como comum, de fornecimento contı́nuo, cujo critério de julgamento será 
o MENOR VALOR GLOBAL POR LOTE, nós temos do inciso XLI, do art. 6º da 14.133/21. Além disso, a modalidade 
pregão está previsto no art. 28 da lei supramencionada, conforme a seguir: 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

I - Pregão; 

II - Concorrência; 

III - Concurso; 

IV - Leilão; 

V - Diálogo competitivo. 

§ 1º Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a 

Administração pode servir-se dos procedimentos auxiliares previstos 

no art. 78 desta Lei. 

§ 2º EƵ  vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ainda, a 

combinação daquelas referidas no caput deste artigo. 

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contratações públicas, pois permite que a 
administração incorpore critérios ambientais, sociais e tecnológicos nas especificações dos bens e produtos, bem 
como nas condições de execução dos contratos. Isso contribui para o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental do municı́pio, em consonância com os princı́pios da Lei Federal 14.133/2124.  

Portanto, a realização do certame na modalidade pregão eletrônico é a melhor escolha de modalidade 
para a aquisição serviços, previstos na Lei Federal 14.133/21, pois oferece vantagens como economia, eficiência, 
competitividade, transparência, celeridade, gestão, controle, sustentabilidade e inovação.  

2.2 Justificativa para o parcelamento ou não do objeto: 
Conforme previsto nos estudos técnicos preliminares, o parcelamento para a contratação em tela, é 

aceitável por haver viabilidade técnica, pois os itens do objeto não se configuram sistema único e integrado, e 
parcelar o mesmo em lotes reduz a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido. 

Ressaltamos que a justificativa do parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei nº 14.133/21 diz 
no artigo 40, inciso V alı́nea b. Pois, os lotes podem gerar maiores vantajosidade para o municı́pio com a entrega 
de serviço de qualidade bem como economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público. 

Vejamos o que diz a legislação: 
Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de 
consumo anual e observar o seguinte: 
(...) 
 
V - atendimento aos princípios: 
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b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso; 

 
O parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestão financeira, 

possibilitando uma melhor adequação ao orçamento disponı́vel, conforme previsto nos princı́pios da 
economicidade e eficiência da referida lei, ademais o processo em tela seguiu os princı́pios previstos no parágrafo 
segundo do art. 40 da lei 14.133/21.  

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de 
consumo anual e observar o seguinte: 
(...) 
§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, 
deverão ser considerados: 
I - A viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
II - O aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com 
vistas à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos 
os parâmetros de qualidade; e 
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 
concentração de mercado. 

 

Por fim, ressaltamos que o não parcelamento aqui adotado, se enquadra nos incisos I a III do 
parágrafo 3º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
A solução para a locação de máquinas pesadas visa atender de forma eficiente e ágil as necessidades operacionais 
das Secretarias do municı́pio de Missão Velha/CE. A contratação de uma empresa especializada permitirá que a 
Prefeitura tenha a disposição um conjunto de equipamentos modernos, em boas condições de uso, para execução 
de serviços essenciais nas áreas de infraestrutura, obras públicas, e ações emergenciais. Esse modelo de locação 
assegura que as operações possam ser conduzidas com flexibilidade, sem a necessidade de investimentos em 
aquisição ou manutenção de frota própria, oferecendo maior controle sobre os custos e disponibilidade imediata 
dos equipamentos conforme a demanda. 
4 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
DAS MAQUINAS: 
 
A empresa contratada deverá disponibilizar os seguintes tipos de máquinas pesadas e caminhões, que são 
essenciais para as operações das diversas secretarias: 
 
• Escavadeira Hidráulica: Utilizada em serviços de escavação, remoção de terras, limpeza de canais, 
desobstrução de vias, entre outros. 
• Retroescavadeira: Fundamental para escavações menores, terraplanagem e movimentação de 
materiais em áreas de difı́cil acesso. 
• Pá Carregadeira: Indicada para carregamento de materiais como areia, brita e entulhos, além de serviços 
de terraplanagem e limpeza de terrenos. 
• Trator Agrı́cola: Utilizado para movimentação de grandes volumes de terra, utilizado em atividades agrı́colas 
para preparar o solo para o plantio.  
• Caminhões Basculantes (Caçamba): Essenciais para o transporte de materiais, entulhos e resı́duos de 
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obras, além de suporte em ações de desobstrução de estradas. 
• Rolo Compactador: Necessário para compactação de solos em obras de pavimentação, terraplanagem 
e preparação de terrenos para construção. 
• Motoniveladora: Necessário para deslocar lateralmente grandes quantidades de materiais e para arrumação de 

superfı́cies e terrenos. 
• Caminhão de Carroceria: Necessário para transportar cargas pesadas, grandes ou volumosas  
• Caminhão Pipa: necessário para transportar lı́quidos, como água, combustı́vel, fertilizantes e produtos quı́micos  
• Trator de Esteira: Necessário para realizar trabalhos de construção, mineração, aterros sanitários, entre outros 
 
A locação de máquinas e caminhões deverá incluir, além da disponibilização dos equipamentos, os seguintes 
serviços: 
• Operadores Qualificados: A empresa deverá fornecer operadores experientes e qualificados para manuseio das 
máquinas e caminhões, com certificações e habilitações apropriadas. 
• Manutenção Preventiva e Corretiva: A responsabilidade pela manutenção dos equipamentos será integralmente 
da empresa contratada. A empresa deverá realizar manutenções preventivas regulares e estar pronta para 
intervenções corretivas em caso de falhas ou avarias durante a locação. 
• Seguro dos Equipamentos: Os equipamentos deverão estar segurados contra danos materiais, acidentes e 
furtos, garantindo que o municı́pio não seja onerado em caso de sinistros. 
• Transporte dos Equipamentos: A empresa deve garantir o transporte dos equipamentos para os locais das obras 
e ações emergenciais, além de sua remoção ao final da utilização.  
Requisitos Técnicos e Operacionais 
• Disponibilidade Imediata: A empresa deve garantir a disponibilidade dos equipamentos locados dentro de 
prazos curtos, assegurando a resposta rápida as demandas para as necessidades operacionais das diversas 
Secretarias. 
• Flexibilidade na Locação: A locação deve permitir ajustes na quantidade de equipamentos conforme as 
necessidades das obras e ações. Isso inclui a possibilidade de adicionar ou reduzir máquinas conforme a evolução 
das atividades. 
• Controle de Horas Trabalhadas: Será implementado um sistema de controle de horas de operação de cada 
máquina, garantindo o uso otimizado e justo dos equipamentos. Esse controle será feito por meio de relatórios 
periódicos fornecidos pela empresa. 
• Segurança Operacional: Todos os equipamentos deverão estar em conformidade com as normas de segurança 
exigidas pela legislação vigente. A empresa deverá fornecer equipamentos com todos os dispositivos de 
segurança funcionais, como sistemas de freio, iluminação e sinalização. 
• Capacitação e Orientação: Se necessário, a empresa deverá fornecer orientação e capacitação inicial para o uso 
correto dos equipamentos, garantindo que tanto operadores quanto fiscais da obra estejam alinhados com as 
normas de operação.  
Benefícios da Solução 
1. Eficiência Operacional: A locação de máquinas e caminhões permite que o municı́pio tenha à disposição 
equipamentos modernos e em perfeito estado de funcionamento, garantindo a execução eficiente das obras e 
ações emergenciais. 
2. Custo-benefı́cio: Ao optar pela locação, a Prefeitura evita os elevados custos de aquisição e manutenção de frota 
própria, alocando os recursos de forma mais estratégica. 
3. Flexibilidade: A locação permite ao municı́pio ajustar rapidamente o volume e o tipo de equipamentos 
necessários conforme as demandas, sem comprometer o orçamento. 
4. Atendimento a Emergências: A disponibilidade imediata de máquinas pesadas é fundamental para a rápida 
resposta da Defesa Civil em situações de calamidade, protegendo vidas e reduzindo danos. 
Essa solução busca garantir que a Secretaria tenha a capacidade de responder prontamente às necessidades do 
municı́pio, promovendo o desenvolvimento urbano e rural, e atuando com eficácia em situações emergenciais 
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4.8 Terceirização 

4.8.1 Será permitido a terceirização na contratação, na forma da lei. 

Garantia da contratação 

4.8.2 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.8.3 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até 
a data de assinatura do contrato.   

4.8.4 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 
após a assinatura do contrato. 

4.8.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 
contratação. 

5. Vistoria 

5.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 
das 08h horas às 14h horas.   

5.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

5.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 
sua habilitação para a realização da vistoria.  

5.3.1 Para agendamento prévio da vistoria, o interessado deverá realizar agendamento por meio do e-mail: 
pregoes@missaovelha.ce.gov.br; 

5.4 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

5.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
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6.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7. Preposto 

7.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

7.2 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 
execução da obra; 

7.3 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

7.4 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos na forma do caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, a saber: 

Cicero Gonçalves Nascimento – CPF N° 765.391.303-25 

- O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle do 
contrato. 

7.5 A verificação da adequação do fornecimento será realizado com base nos critérios previstos neste Termo 
de Referência. 

7.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

7.7 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

7.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

7.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

7.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

7.11 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

Fiscalização Administrativa 

7.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

7.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
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Gestor do Contrato 

7.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

7.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

7.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  

7.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, conforme 
previsto neste Termo de Referência, se dará: a aferição da execução dos serviços. A aferição estabelecida neste 
procedimento, portanto, se demonstra a mais adequada a ser adotada para a determinação do método de 
execução contratual e pagamento. 
 
8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuı́zo das 
sanções cabı́veis, caso se constate que a Contratada: 

8.2.1. não produzir os resultados acordados; 

8.2.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

8.2.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.3. Não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
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9 Liquidação 

9.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

9.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133/2021. 

9.5 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.6 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

9.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

10 Prazo de pagamento 

10.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
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11 Forma de pagamento 

11.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

11.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

11.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12 Antecipação de pagamento 

12.1 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento  

13 DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

A Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

14.1. Será considerada vencedora do presente certame a (as) empresa (s) que apresentar o MENOR PREÇO 
GLOBAL, e desde que atenda às especificações e exigências constantes neste Termo e Edital do presente processo. 
14.2. Havendo absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, a Comissão de Licitação convocará 
os licitantes em situação de empate e procederá a sorteio em ato público. 
14.3. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006, a comissão aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa 
de pequeno porte, da seguinte forma: 
14.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço. 
14.3.2. Para efeito do disposto no14.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de quinze minutos, sob pena de preclusão, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste 
item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do itemdeste Termo, na 
ordem classificatória, para o exercı́cio do mesmo direito, também todos no prazo de quinze minutos cada, sob 
pena de preclusão; 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 14.3.2. inciso I deste Termo, será realizado sorteio para 
definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

14.4 . Na hipótese da não-contratação nos termos previstos deste Termo, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

14.5 O disposto no item 14.3.2somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
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pormicroempresa ou empresa de pequeno porte 
14.6 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇAǂ O, na modalidade 

PREGAǂ O, sob a forma ELETROƹ NICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço por lote. 

15 REGIME DE EXECUÇÃO 

15.1 O regime de execução do contrato será empreitada por valor unitário. 

16 CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

16.1 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de preços será o valor global estimado por lote para a contratação. 

16.2 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, planilha que contenha o preço global por lote, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº14.133/2021); 

16.3 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade 
de preços será menor preço global. 

16.4 A proposta de preços readequada deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com 
carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, 
impresso por computador ou qualquer processo eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) 
pelo titular ou preposto, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 
 
16.5 A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no anexo do edital, contendo: 

a) A modalidade e o número da licitação; 
b) Endereçamento ao agente de contratação do Municı́pio; 
c) Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso, número da 

conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do telefone/fax, e 
endereço eletrônico; 

d) Prazo de execução dos serviços de 12 (doze) meses; 
e) Prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias, sob pena de declassificação da proposta; 
f) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, 

marca/modelo dos produtos ofertados, bem como valor global da proposta por extenso. 
g) Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o valor global do lote 

e/ou da proposta em algarismos e por extenso. 
h) Quantidade ofertada por item/lote, observando o disposto neste Termo de Referência; 
i) Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas que possam incidir sobre o objeto licitado e declarações previstas na lei 14.133/21; 

j) Os valores correspondente a cada lote constante do respectivo Anexo I do presente Edital, apresentados em 
algarismos com até 02 (duas) casas decimais após a vı́rgula; 

k) O preço do(s) item(ns) proposto(s) deverão estar incluı́das as incidências fiscais e demais encargos 
trabalhistas, previdenciários,tributários e comerciais, inclusive todas as despesas com transportes, seguros de  
qualquer  natureza ou espécie, incluindo complementação de impostos, quando  for  o  caso,  e  todas  as  demais 
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despesas necessárias à realização  dos  serviços  objeto  deste  instrumento  convocatório  (que incidam direta ou 
indiretamente), tudo por conta da  proponente/contratada,  sob  pena  de  não poderem ser inseridos 
posteriormente, sendo que este apenas será apresentado para cada serviço a ser executado de acordo com a 
requisição da secretaria Contratante. 
16.6 O licitante deverá registrar sua proposta de preços eletrônica, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

16.7 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brası́lia 
– DF. 

16.8 O licitante deverá informar em sua proposta de preços eletrônica, mediante o preenchimento no sistema 
eletrônico, o valor unitário e total do item, bem como a especificação clara e completa dos serviços a serem 
executados, em conformidade com o Termo de Referência.  

16.9 O licitante deverá cotar o preço do objeto licitatório em moeda nacional. 
16.10 Para fins de custos operacionais e despesas para execução dos serviços especificados neste termo, 

compreende-se, além do disposto no subitem 16.2, alı́nea “k”: administração, mão de obra, apoio 
administrativo, materiais, transporte de pessoal e de materiais, seguros, taxas e tributos de quaisquer 
naturezas que incidam sobre o Contrato e contribuições, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, e 
quaisquer custos diretos ou indiretos necessários à completa execução dos serviços objeto da licitação. 

16.11 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuı́zo das sanções previstas neste Edital. 

16.12  Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

16.13 A proposta elaborada em desacordo com este Edital e Anexos poderá ser desclassificada. 
16.14 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
16.15 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
16.16 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Contrato, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
16.17 Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vı́rgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
16.18  Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
16.19  Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocorrendo discrepância entre os preços 
unitários e totais, prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor preço por lote, somatório ou a 
multiplicação errada que influenciar no valor total do lote implicará na desclassificação da licitante no referido 
lote. 
16.20  Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
16.21  A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua integralidade. 
16.22  A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição, julgamento 
e formalização de contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente a Lei Nº14133/21, alterada e consolidada. 
16.23  Na análise das propostas de preços a Comissão observará preferencialmente o preço unitário, 
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facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total. 
16.24 DA APRESENTAÇÃO DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS: 
16.25 . A Planilha de Composição de Custos deverá ser apresentada contendo as informações mı́nimas 

necessárias para a compreensão clara e objetiva da formação do preço, sob pena de desclassificação, caso 
não apresente. 

16.25.1 A Planilha de Composição de Custos servirá para demonstrar possı́veis variações de custos/insumos 
no curso da execução do contrato e deverá ser utilizada como base em eventuais reajustes ou revisões de preços. 
16.25.2 No preenchimento da Planilha de Composição de Custos, a licitante deverá observar as 
orientações/informações, referentes às Convenções Coletivas de Trabalho e demais valores e percentuais 
utilizados como parâmetro pela Administração.  
16.25.3 A inobservância das orientações/informações citadas neste subitem, quanto ao correto 
preenchimento da Planilha de Composição de Custos poderá resultar na desclassificação da proposta.  
16.25.4 A administração poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de esclarecer dúvidas 
acerca dos valores e/ou percentuais informados na Planilha de Composição de Custos apresentada, sendo que a 
identificação da inclusão de informações e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou especı́ficas 
aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) poderá acarretar a desclassificação da proposta.  
16.25.5 A inobservância do prazo fixado pela Administração para a entrega das respostas e/ou informações 
solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados 
insuficientes/incompletos poderá ocasionar a desclassificação da proposta.  
16.25.6 No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, 
seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas e lucros e demais 
insumos necessários à sua composição. 
16.26 Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este termo de 
referência 

17.0 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

17.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

17.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

17.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

17.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

17.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

17.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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17.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 

17.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

17.1.8 Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da licitação (Alvará de 
Funcionamento), nos termos do art. 66 da Lei Federal nº 14.133/21, a saber: 

17.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, sob pena de inabilitação pela não apresentação dos documentos citados. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

17.1.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

17.1.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

17.1.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

17.1.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

17.1.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

17.1.15 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

17.1.16 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

17.1.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

17.1.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

17.1.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

17.1.21 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1,0 (um virgula zero); as empresas criadas no exercício financeiro da 
licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
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contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

17.1.22 O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, todos 
registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das 
respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por 
contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

17.1.23 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento 
do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, 
respeitado os termos do Decreto nº 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

17.1.24 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento do 
Livro Diário apresentado. 

17.1.25 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e 
em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 

17.1.26 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

17.1.27 Os documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

17.1.28 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação de 10 
% do valor estimado das parcelas pertinentes. 

17.1.29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 

17.1.30 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo 
licitante dos índices econômicos. 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

17.1.31 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, a saber: 

17.1.32  Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica na entidade profissional competente. 

17.1.33 Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente.  O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações sujeitas conferência pela 
Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais informações:  

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurı́dica tomadora dos serviços e emitente do atestado;  
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço,  
c) descrição dos serviços;  
d) local e data da emissão do atestado;  
e) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.  
f) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega 
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foram realizadas, sendo estes compatı́veis com o Termo do Referência deste edital e que comprove a execução de 
serviços/obras de caracterı́sticas técnicas similares às do objeto da presente licitação;  
17.1.34 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 
17.1.35 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.  

17.1.36 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados que atendem aos 
requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

17.1.37 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

17.1.38 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 
contratual;  

17.1.39 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
17.1.40 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato; e 
17.1.41  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurı́dica da cooperativa:  

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

17.1.43 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, 
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO 

17.1.44 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 

17.1.45 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

17.1.46 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

17.1.47 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

17.1.48 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
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anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos 
do edital;  

17.1.49 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

8.1.50 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

17.1.51 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

17.1.52 O consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

17.1.53 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou via 
sistema de pregão eletrônico. 

17.1.54 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

17.1.55 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

17.1.56 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 

17.1.57 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

17.1.58 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para 
o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob 
pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 
realização de vistoria prévia. 

17.1.59 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 
exclusivos, a ser agendado através do e-mail: pregoes@missaovelha.ce.gov.br, de modo que seu agendamento 
não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

17.1.60 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item 
por declaração formal assinada pelo seu responsável acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

17.1.61 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir.  
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17.1.62 A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

17.1.63 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de até 02 (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

17.1.64 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

17.1.65 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para nos termos da Lei 14.133/21, art. 64. 

17.1.66 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

17.1.67 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

17.1.68 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.1.69 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital. 

17.1.70 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

18. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

18.1 O custo estimado total da contratação é de Valor Total R$ 2.012.222,40 (dois milhões doze mil 
duzentos e vinte e dois reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na planilha 
orçamentária estimado. 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
na Lei Orçamentária do Município. 

19.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

20.0 REAJUSTE 
21.1. Os preços do contrato poderão possuir reajustes após transcorrido 01 (hum) ano da contratação, a contar 
da data de assinatura do termo contratual. 
 
21.2Como parâmetro para o reajuste será utilizado o IƵndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
do ano anterior ao exercı́cio financeiro vigente 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

22.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

22.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 

22.4 Multa de:  

a) 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério 
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença;  

b) 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 

c) 0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 

d) 0,5% (cinco décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja 
para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 
25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

22.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

22.6 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

22.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  

22.8 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

22.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuı́dos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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2 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
fı́sico, lesão corporal ou conseqüências letais, por 
ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 
unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante 
o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, 
por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 
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8 
Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, 
por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no Projeto Básico/contrato; 01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 
CONTRATADA 

01 

22.10 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, as empresas ou profissionais 
que: 

22.11 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

22.12 tenham praticado atos ilı́citos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

22.13 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilı́citos 
praticados.  

22.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

22.15 As multas devidas e/ou prejuı́zos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do municı́pio, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dı́vida 
Ativa do municı́pio e cobrados judicialmente. 

22.16 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

22.17 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuı́zos causados pela conduta do contratado, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.18 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princı́pio da 
proporcionalidade. 

22.19 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
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22.20 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

23. RESCISÃO   

23.1 O Contrato poderá ser rescindido:   

23.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art. 138 da Lei nº 14.133, de 
2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

23.1.2 Nos termos do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.  

23.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa.  

23.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa.  

23.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  

23.5 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

23.6 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

23.7 Indenizações e multas.   

24. DOS CASOS OMISSOS.  

24.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas estabelecidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos.  

55. VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

25.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

25.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 

 

26. ALTERAÇÕES 

26.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

26.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos 
do artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

27. DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 AƱ  contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes disposições: 
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27.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa; 

27.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar e do Ato 
convocatório, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;                                                                                                                                                                                           

27.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

27.1.4 A Futura Contratada deverá apresentar em até 03 (Três) dias após declarado vencedor a comprovação de 
que possui frota de veículos adequados, por meio de Certificado de Registro de Veículos – CRV. 

27.2 O contrato oferece maior detalhamento das obrigações da Contratante e Contratada; 

 

Missão Velha/CE, 27 de março de 2025. 

 
 
 

João Fernandes Sobrinho Neto 
Secretário de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Órgão Gerenciador 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


